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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PLANO 
DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECUSA DE 
COBERTURA DE PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO POR MICRO-ONDAS. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de cerceamento do direito de defesa, 
consignando que "o conjunto probatório carreado nos autos era suficiente para a formação do 
convencimento da Magistrada sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar sua 
convicção, sendo desnecessária a realização de prova técnica". A pretensão de modificar o 
entendimento firmado, quanto ao cerceamento do direito de defesa, demandaria o revolvimento 
do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do dever de cobertura 
de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, hipótese em que a 
jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é obrigatória. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 07/05/2020; 
AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano 
de saúde, em autorizar a cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no REsp 
1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso encontra óbice na 
Súmula 83/STJ.
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6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais pode ser 
revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu 
na hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), em decorrência 
da recusa indevida de cobertura do procedimento indicado pelo médico assistente para o 
tratamento do câncer que acomete o segurado.
7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 

SAÚDE S.A. contra decisão, proferida por esta relatoria, que negou provimento ao recurso 

especial, no tocante à alegada ofensa aos arts. 156, 369 e 373 do Código de Processo Civil de 

2015, 1º, § 1º, 10, § 4º, da Lei 9.656/98, bem como aos arts. 186, 927 e 944 do Código Civil, por 

incidência das Súmulas 83 e 7 do STJ (e-STJ, fls. 406-411).

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que, "considerando-se que o 

discutido neste recurso se trata exclusivamente de matéria de direito, consistente na 

contrariedade de Lei Federal e na disparidade de entendimentos adotados pelos Tribunais, não 

há que se falar em necessidade de reapreciação de provas" (e-STJ, fl. 420).

Defende a agravante, ainda, que "o recurso especial interposto por esta operadora 

abarcou na integralidade toda a matéria debatida. De antemão, deve ser esclarecido que a 

matéria a ser debatida pelo recurso especial deve observar a questão central suscitada na 

fundamentação da decisão, no que tange aos artigos de lei federal violados. Nesse sentido, a 

operadora preencheu este requisito, ao exaurir a matéria objeto de julgamento quando da 

decisão, tendo em vista que ao discutir sobre a validade de sua negativa, bem como abordar em 

tópico próprio entendimentos a qual devem ser analisados, não cabendo a aplicação da Súmula 

83 do STJ" (fl. 421, e-STJ).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 435, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E CIVIL. PLANO DE SAÚDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO EVIDENCIADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
RECUSA DE COBERTURA DE PROCEDIMENTO. ABLAÇÃO 
POR MICRO-ONDAS. PACIENTE EM TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, o Tribunal de Justiça concluiu pela ausência de 
cerceamento do direito de defesa, consignando que "o conjunto probatório 
carreado nos autos era suficiente para a formação do convencimento da 
Magistrada sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar 
sua convicção, sendo desnecessária a realização de prova técnica". A 
pretensão de modificar o entendimento firmado, quanto ao cerceamento do 
direito de defesa, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, 
o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol 
seria desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos 
para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma 
diretriz na resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, 
DJe de 24/02/2022).
3. No caso, trata-se de procedimento vinculado a tratamento de câncer, 
hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que a cobertura é 
obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, 
DJe de 07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 
de 17/03/2020.
4. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira 
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Superior Tribunal de Justiça

de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, 
enseja reparação a título de dano moral, por agravar a situação de 
aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos 
EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022).
5. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.
6. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), em decorrência da recusa indevida de cobertura do procedimento 
indicado pelo médico assistente para o tratamento do câncer que acomete 
o segurado. 
7. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A parte agravante defende ofensa aos arts. 156, 369 e 373 do Código de Processo 

Civil de 2015, sustentando, em síntese, que o julgamento antecipado da lide ensejou cerceamento 

ao direito de defesa. Por sua vez, o Tribunal de origem afastou tal alegação nestes termos:

    "Preliminarmente, não se acolhe a alegação de ocorrência de 
cerceamento de defesa, visto que a D. Magistrada a quo apresentou solução 
à controvérsia ante a análise das provas existentes nos autos, suficientes 
para o desate da lide.
    Ademais, o art. 355, I, do Código de Processo Civil permite o 
julgamento antecipado da lide. Destaca-se que, de acordo com entendimento 
fixado pelo C. Superior Tribunal de Justiça, “em matéria de julgamento 
antecipado da lide, predomina a prudente discrição do magistrado, no 
exame das necessidades ou não da realização da prova em audiência, ante 
as circunstâncias de cada caso concreto e a necessidade de não ofender o 
princípio basilar do pleno contraditório” (Resp 3.047/ ES, Rel. Min. ATHOS 
CARNEIRO, j. 21.08.90).
    Ressalta-se que o conjunto probatório carreado nos autos era 
suficiente para a formação do convencimento da Magistrada sentenciante, 
que dispunha de elementos suficientes a formar sua convicção, sendo 
desnecessária a realização de prova técnica.
    Conforme previsão no art. 370, do CPC: “Caberá ao juiz, de ofício 
ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do 
processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias”.
    Portanto, fica rejeitada a preliminar arguida pela operadora de 
saúde."

Da leitura do excerto ora transcrito, verifica-se que o Tribunal de origem concluiu 

pela ausência de cerceamento do direito de defesa, consignando que "o conjunto probatório 

carreado nos autos era suficiente para a formação do convencimento da Magistrada 
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Superior Tribunal de Justiça

sentenciante, que dispunha de elementos suficientes a formar sua convicção, sendo desnecessária 

a realização de prova técnica".

Assim, a pretensão de modificar o entendimento firmado demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos 

da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. INVALIDEZ 
PERMANENTE DO MUTUÁRIO. QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA SEGURADORA DO SEGURO 
OBRIGATÓRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA PELO JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ. 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
(...)
2. Na linha dos julgados desta Corte, a alegação de cerceamento de defesa 
pelo julgamento antecipado da lide sem produção de provas esbarra na 
Súmula nº 7 do STJ.
(...)
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.574.449/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

Avançando, cinge-se a controvérsia à obrigatoriedade ou não do custeio do 

procedimento "ablação por microondas de lesão renal", indicado expressamente pelo médico 

assistente, para tratamento da neoplasia maligna renal que acomete o recorrido.

A parte agravante sustenta violação aos arts. 1º, § 1º, e 10, § 4º, da Lei 9.656/98 e 

que não pode ser obrigada a custear tratamento que não está no rol obrigatório da ANS, que 

possui natureza taxativa, como já decidido no REsp 1.733.013/PR.

No caso ora em exame, o Tribunal de origem concluiu que a operadora é obrigada 

a custear o procedimento indicado pelo médico assistente, como se infere do trecho do v. acórdão 

(e-STJ, fls. 318-321):

    "Não há dúvidas de que a relação entre as partes é de consumo, 
aplicando-se também ao caso os ditames da Lei nº 9.656/98. Encontra-se 
pacificado no ordenamento jurídico que o contrato de prestação de serviços 
médico- hospitalares deve ser analisado sob a ótica do Código de Defesa do 
Consumidor. A esse respeito, inclusive, foram editados os enunciados de 
súmula nº 100, deste E. TJSP, e nº 608, do C. STJ.
    No caso dos autos, restou incontroverso o diagnóstico do autor, 
bem como que o procedimento cirúrgico pleiteado foi amparado pelo 
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Superior Tribunal de Justiça

relatório médico anexado aos autos (fl. 17), salientando que existe cobertura 
contratual ao quadro de saúde do autor.
    Assim, a negativa da operadora de saúde em cobrir procedimento 
necessário ao tratamento de quadro com cobertura contratual fere o 
ordenamento jurídico sobre a matéria, em especial os ditames do Código de 
Defesa do Consumidor.
    A matéria já está sedimentada por este E. Tribunal de Justiça no 
sentido de que os procedimentos médicos não podem sofrer limitação, se 
indicados para o tratamento do paciente. Isso porque compete ao médico 
responsável pelo tratamento definir e prescrever o procedimento necessário 
para o restabelecimento da saúde plena do paciente. Havendo previsão para 
a cobertura da doença ou da especialidade médica, não pode ocorrer 
exclusão de procedimento necessário ao tratamento médico.
    E não cabe à operadora interferir nos procedimentos adotados a 
fim de definir ou questionar a necessidade do tratamento indicado por 
médico especializado. Apenas o profissional responsável poderá definir a 
técnica empregada no tratamento com o intuito de se atingir o melhor 
resultado possível.
    Destaca-se que o tratamento prescrito conta com ampla 
comprovação científica de eficácia, preenchendo, assim, o requisito previsto 
no inciso I do § 13 do artigo 10 da Lei nº 9.656/98, incluído pela Lei nº 
14.454/22.
    Ainda, a prescrição do procedimento foi pormenorizadamente 
justificada, constando do relatório médico à fl. 17, que:
(...)
    Nesse rumo, a recusa em arcar com o procedimento cirúrgico 
pleiteado mostra-se abusiva, devendo o autor ser reembolsado pelas 
despesas arcadas em razão da negativa de cobertura perpetrada pela 
operadora de saúde.
    Em relação à condenação da ré a indenizar o autor pelos danos 
morais sofridos, não obstante seja assente que o mero inadimplemento 
contratual, por si só, não gera dano moral indenizável, o caso dos autos se 
revestiu de excepcionalidade apta a justificar o acolhimento do pleito 
indenizatório.
    Com efeito, verifica-se no caso in examine que a negativa de 
cobertura de tratamento representou ofensa com intensidade suficiente para 
configurar dano moral indenizável, extrapolando a situação de mero 
dissabor cotidiano.
    Isso porque não há como se ignorar que, neste caso, a recusa à 
cobertura do tratamento importou em risco de agravamento do quadro 
clínico do autor, diagnosticado com doença gravíssima (neoplasia renal), e 
que já havia se submetido a diversos tratamentos anteriores, os quais não 
foram suficientes à reversão de seu grave quadro de saúde.
    Dessa forma, a condenação da ré a indenizar o autor pelos danos 
morais sofridos deve ser mantida, inclusive no tocante ao montante fixado 
(R$ 5.000,00), que se afigura até mesmo aquém do que se tem fixado em 
casos análogos ao presente.
    De rigor, portanto, a manutenção da r. sentença por seus próprios e 
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Superior Tribunal de Justiça

jurídicos fundamentos."

Com efeito, a decisão deve ser confirmada por seus próprios fundamentos, pois, 

nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da ANS é desimportante para a 

análise do dever de cobertura de medicamentos e procedimentos para o tratamento de câncer, 

como no caso dos autos, em relação ao qual há apenas uma diretriz na resolução. Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. RECUSA DE PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO 
STJ. DANOS MORAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR. RAZOABILIDAE E PROPORCIONALIDADE.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o rol de procedimentos 
editado pela ANS não pode ser considerado meramente exemplificativo. 
Contudo, a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol não se aplica 
à análise do dever de cobertura de medicamentos/procedimentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS.
2. No caso, trata-se de procedimentos para tratamento de câncer, hipótese 
em que a jurisprudência é assente no sentido de que o fornecimento é 
obrigatório. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "a recusa 
injustificada de cobertura de tratamento de saúde enseja danos morais em 
razão do agravamento da aflição e angústia do segurado que já se encontra 
com sua higidez físico-psicológica comprometida em virtude da 
enfermidade"(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.963.420/SP, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu pela existência de danos 
morais indenizáveis. Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial por esbarrar no óbice da Súmula n. 
7/STJ.
5. Não se mostra exorbitante o quantum indenizatório fixado pelo TJRJ em 
R$ 10.000,00.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.210.504/RJ, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023. - grifou-se)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. No âmbito do REsp 1.733.013/PR, esta Quarta Turma firmou o 
entendimento de que o rol de procedimentos editado pela ANS não pode ser 
considerado meramente exemplificativo.
1.1. Em tal precedente, contudo, fez-se expressa ressalva de que a natureza 
taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria desimportante à análise do 
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dever de cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em 
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022 - grifou-se)

Ademais, no caso de tratamento de câncer, é assente que a jurisprudência se firmou 

no sentido de que a cobertura é obrigatória. A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
ADENOCARCINOMA DE PULMÃO. RECUSA ABUSIVA. DANO 
MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas.
2. É possível que o plano de saúde estabeleça as doenças que terão 
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado, sendo abusiva a negativa 
de cobertura do procedimento, tratamento, medicamento ou material 
considerado essencial para sua realização de acordo com o proposto pelo 
médico. Precedentes.
3. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 
1.002.710/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/05/2020, DJe de 07/05/2020; AgInt no AREsp 
1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
4. Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento do segurado, causando abalo 
emocional no segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta 
Corte admite a caracterização de dano moral, não se tratando de mero 
aborrecimento. Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.941.905/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 03/12/2021 - grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
NEGATIVA DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada 
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do 
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Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, as operadoras de 
plano de saúde devem fornecer medicamento para tratamento oncológico. 
Precedentes.
3.Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ) 4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.959.910/DF, Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022 - grifou-se)

Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Quanto à configuração dos danos morais, melhor sorte não socorre a agravante, 

uma vez que a decisão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de 

que a recusa indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 

financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja reparação a 

título de dano moral, por agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 

beneficiário.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INDEVIDA NEGATIVA DE 
COBERTURA A TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO 
ESPECIALISTA (HOME CARE) DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
ACÓRDÃO DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa 
indevida/injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a 
cobertura financeira de tratamento médico a que esteja legal ou 
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por 
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
beneficiário. Precedentes.
2. Com efeito, "esta Corte possui o entendimento de que o serviço de home 
care (tratamento domiciliar) constitui desdobramento do tratamento 
hospitalar contratualmente previsto, que não pode ser limitado pela 
operadora do plano de saúde e ainda que, na dúvida, a interpretação das 
cláusulas dos contratos de adesão deve ser feita da forma mais favorável ao 
consumidor" (REsp n. 1.378.707/RJ, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 15/6/2015).
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.963.420/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 21/2/2022 - grifou-se)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA.
1. O STJ possui entendimento no sentido de que o plano de saúde pode 
estabelecer as doenças que terão cobertura, mas não o tipo de tratamento 
utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula contratual que 
exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a 
vida do segurado. 1.1. A Corte de origem consignou que o contrato 
entabulado entre as partes não exclui o tratamento na modalidade home 
care, de forma que a revisão dessa conclusão encontra óbice nas Súmulas 5 
e 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a recusa indevida ou 
injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura 
financeira de tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente 
obrigada, pode ensejar reparação a título de dano moral, por agravar a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. 
2.1. A reforma do acórdão recorrido, no tocante à existência de danos 
morais e materiais demanda o reexame de fatos e provas, prática vedada 
pela Súmula 7/STJ.
3. O valor da reparação por danos morais estabelecido pelas instâncias 
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação 
se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 1.427.773/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019 - 
grifou-se)

Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 

recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Quanto à alegada excepcionalidade do valor fixado a título de indenização por 

danos morais, capaz de autorizar a revisão do quantum por esta Corte, entende-se que não logram 

êxito as assertivas da agravante.

Na origem, o Tribunal a quo reconheceu a ocorrência de ato ilícito, por parte da 

agravante, apto a ensejar compensação por danos morais ao agravado, em razão da injustificada 

recusa de cobertura de tratamento para a neoplasia renal que acomete o recorrido e que foi 

prescrito pelo médico assistente, condenando a empresa ao pagamento de danos morais, no 

importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de modo que o apelo nobre não merece conhecimento. 

Consoante orientação traçada pelo STJ, somente é admissível o exame do valor 

fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou 
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a natureza irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade.

No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial, o 

montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por dano moral, 

visto que não é exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pela parte recorrida, que, na 

qualidade de usuário de plano de saúde, teve injustificada negativa de cobertura de tratamento 

prescrito pelo médico assistente.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO QUIMIOTERÁPICO. 
ÍNDOLE ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DANO 
MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para o tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 24/5/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020; 
AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 10/3/2020, DJe de 17/3/2020. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa de 
cobertura para procedimento médico/hospitalar, somente enseja 
compensação por danos morais quando houver agravamento da condição 
de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente, o 
que foi constatado pela Corte de origem no caso concreto.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
não se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em 
decorrência da negativa de fornecer medicamento quimioterápico, tendo em 
vista o risco à saúde da paciente.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.044.947/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.)
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Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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